
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.587 - DF 
(2017/0191918-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF006653 
AGRAVADO  : D S DOS S (MENOR)
REPR. POR : E S DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EDUCAÇÃO INFANTIL. MATRÍCULA EM 
CRECHE PÚBLICA OU PRÉ-ESCOLA PRÓXIMA À RESIDÊNCIA. CONCESSÃO 
DE VAGAS A CRIANÇAS DE ZERO A CINCO ANOS. GARANTIA DO DIREITO 
FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO. PREVISÃO CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA 
NO ART. 54 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DIREITO 
INDISPONÍVEL. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior firmou entendimento de que o direito à 
educação, previsto na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, é indisponível, em função do bem comum, e portanto é dever do 
Estado oferecer às crianças menores de 6 anos completos atendimento público 
educacional em creche e pré-escola (AgInt no AREsp. 822.877/MG, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 21.2.2017; REsp. 1.365.384/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2016; AgRg no AREsp. 587.140/SP, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 15.12.2014).

2.   O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com base na 
análise de dispositivos constitucionais, e também no exame do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Lei 8.069/1990, e da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, Lei 9.394/1996, o que afasta a alegação de que o exame teria 
caráter exclusivamente constitucional.

3.   Inaplicáveis os óbices das Súmulas 283 do STF e 7 do STJ 
ao caso dos autos, porquanto inexiste fundamento autônomo inatacado ou 
necessidade de reexame da matéria fática para dirimir a controvérsia.

4.   Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 23 de agosto de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.587 - DF 
(2017/0191918-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF006653 
AGRAVADO  : D S DOS S (MENOR)
REPR. POR : E S DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo DISTRITO 

FEDERAL contra decisão proferida às fls. 165/170, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EDUCAÇÃO INFANTIL. MATRÍCULA EM 

CRECHE PÚBLICA OU PRÉ-ESCOLA PRÓXIMA À RESIDÊNCIA. 

CONCESSÃO DE VAGAS A CRIANÇAS DE ZERO A CINCO ANOS. 

GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO. PREVISÃO 

CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NO ART. 54 DO ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DIREITO INDISPONÍVEL. AGRAVO 

DO PARTICULAR CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

2.   Argumenta, em síntese, que a questão discutida nos autos 

possui natureza eminentemente constitucional e que se aplicam os óbices das 

Súmulas 283 do STF e 7 do STJ.

3.   Impugnação às fls. 186/191.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.587 - DF 
(2017/0191918-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF006653 
AGRAVADO  : D S DOS S (MENOR)
REPR. POR : E S DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EDUCAÇÃO INFANTIL. 

MATRÍCULA EM CRECHE PÚBLICA OU PRÉ-ESCOLA PRÓXIMA À 

RESIDÊNCIA. CONCESSÃO DE VAGAS A CRIANÇAS DE ZERO A 

CINCO ANOS. GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À 

EDUCAÇÃO. PREVISÃO CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NO 

ART. 54 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

DIREITO INDISPONÍVEL. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO 

FEDERAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior firmou entendimento de que o 

direito à educação, previsto na Constituição Federal e no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, é indisponível, em função do bem comum, e 

portanto é dever do Estado oferecer às crianças menores de 6 anos 

completos atendimento público educacional em creche e pré-escola 

(AgInt no AREsp. 822.877/MG, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 

DJe 21.2.2017; REsp. 1.365.384/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

DJe 5.9.2016; AgRg no AREsp. 587.140/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 15.12.2014).

2.   O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com base 

na análise de dispositivos constitucionais, e também no exame do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/1990, e da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/1996, o que 

afasta a alegação de que o exame teria caráter exclusivamente 

constitucional.

3.   Inaplicáveis os óbices das Súmulas 283 do STF e 7 

do STJ ao caso dos autos, porquanto inexiste fundamento autônomo 

inatacado ou necessidade de reexame da matéria fática para dirimir a 

controvérsia.

4.   Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL a que se 
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nega provimento.

1.   Reanalisando a questão ora trazida para exame desta Corte 

Superior, tem-se que a parte agravante não apresentou qualquer fundamento 

capaz de reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

2.   Sobre o tema, esta Corte Superior firmou entendimento de 

que o direito à educação, previsto na Constituição Federal e no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, é indisponível, em função do bem comum, e portanto é 

dever do Estado oferecer às crianças menores de 6 anos completos atendimento 

público educacional em creche e pré-escola.

3.   A propósito, citam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO 

INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES  

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 

535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,  

POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

DIREITO À EDUCAÇÃO AOS MENORES DE ZERO A SEIS ANOS. 

PREVISÃO CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA  NO  ART. 54 DO 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.  DIREITO 

INDISPONÍVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO À 

EMENDA CONSTITUCIONAL 59/2009, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.

(...).

III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de 

Justiça segundo  o  qual  o  direito  à  educação,  previsto na 

Constituição Federal  e  no Estatuto da Criança e do Adolescente, é 

indisponível, em  função  do  bem  comum, derivado da própria força 

impositiva dos preceitos  de  ordem  pública  que  regulam  a  matéria 

e, portanto, menores  de  seis  anos  incompletos têm direito, com 

base em norma constitucional  reproduzida  no art. 54 da Lei 

8.069/90, ao ensino fundamental.
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(...).

VII - Agravo Interno improvido (AgInt no AREsp. 822.877/MG, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 21.2.2017).

² ² ² 

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL 

PÚBLICA. DEMANDA POR VAGAS  ESCOLARES. OBRIGAÇÃO DO 

MUNICÍPIO PROVER O ENSINO INFANTIL NA REDE PÚBLICA. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO FUNDAMENTADA. 

VIOLAÇÃO DA LEI 4.320/1964 E DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA. DISPOSITIVOS NÃO  PARTICULARIZADOS. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1.   Na  origem, o Ministério Público do Estado de São 

Paulo ajuizou Ação Civil Pública postulando a condenação do 

município à obrigação de suprir a demanda por vagas na educação 

infantil, considerando a existência de 267 menores entre 0 e 14 anos 

de idade sem atendimento escolar, em franco descumprimento do art. 

208 da Constituição Federal. A sentença de improcedência fora 

reformada pelo Tribunal de Justiça, que proveu a Apelação Cível do 

Parquet para determinar que o Município de Garça, no prazo de um 

ano do trânsito em julgado, supra a demanda não atendida de 

crianças e adolescentes de zero a quatorze anos de idade, em 

sistema público de ensino, sob pena de multa, permitindo  ao  apelado  

a  firmação  de  convênio para o preenchimento dessas vagas em 

entidades não governamentais.

2.   Ao contrário do que pretende o Município, a 

jurisprudência do STJ consolidou-se  no  sentido da prioridade 

absoluta que se deve dar à educação  da  criança. Descabido, in 

casu, falar, genericamente, em reserva do possível.

(...).

5.   Recurso Especial não provido (REsp. 1.365.384/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2016).

² ² ² 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. ATENDIMENTO DE CRIANÇAS EM CRECHES E 

PRÉ-ESCOLAS. GARANTIA CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NO 
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ART. 54 DA LEI 8.069/1990. DISCRICIONARIEDADE AFASTADA.

1.   Esta Corte tem manifestado entendimento no sentido 

de que é legítima a determinação de obrigação de fazer pelo 

Judiciário, com o objetivo de tutelar direito subjetivo de menor à 

assistência educacional, não havendo que se falar em 

discricionariedade da Administração Pública.

2.   Tanto a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 

9.394/1996, art. 4o., II e IV) quanto o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/1990, arts. 53, V, 54, IV), impõem que o 

Estado ofereça às crianças menores de até 6 (seis) anos de idade 

atendimento público educacional em creche e pré-escola. Estando o 

Estado subsumido ao princípio da legalidade, é seu dever assegurar 

que os serviços supramencionados sejam prestados.

3.   A determinação judicial desse dever pelo Estado, não 

encerra suposta ingerência do judiciário na esfera da administração. 

Deveras, não há discricionariedade do administrador frente aos 

direitos consagrados, quiçá constitucionalmente. Nesse campo a 

atividade é vinculada sem admissão de qualquer exegese que vise 

afastar a garantia pétrea. (REsp. 575.280/SP, Rel. p/ Acórdão Min. 

LUIZ FUX, DJ 25.10.2004).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

587.140/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

15.12.2014).

4.   Ademais, o acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com 

base na análise de dispositivos constitucionais, mas também no exame do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/1990 e da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/1996 (fls. 93).

5.   Ainda, inaplicáveis os óbices das Súmulas 283 do STF e 7 

do STJ ao caso dos autos, porquanto inexiste fundamento autônomo inatacado ou 

necessidade de reexame da matéria fática para dirimir a controvérsia.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

DISTRITO FEDERAL. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0191918-0 AREsp 1.159.587 / 

DF

Números Origem:  00257078520168070018  00724328620168070001  20160110724329  20160110724329AGS  
257078520168070018  724328620168070001

PAUTA: 23/08/2018 JULGADO: 23/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIANE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA RECENA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D S DOS S (MENOR)
REPR. POR : E S DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS E OUTRO(S) - DF006653 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio - Educação Pré-escolar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : NELSON LUIZ DE MIRANDA RAMOS E OUTRO(S) - DF006653 
AGRAVADO  : D S DOS S (MENOR)
REPR. POR : E S DOS S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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